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&t DEFENSoRIA pÚelIcn
DO ESÏADo DE sÃo PAULo

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 044/2019

PROCESSO No 4280/20í9

MoDALTDADE DE l-tclrnçÃo: pREGÃo elerRouco No o3zt2o1g

oncÃo RESPoNSÁvel pELo REcrsrRo: DEFENSoRTA puBLtcA Do ESTADo DE
sÃo pRulo

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçOS PARA aOUlSlçÃO DE COeOS eARA ÁCua

pReÂrueuLo

A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PNUIO, iNSCritA NO CNPJ/MF SOb O NO

08.036.15710001-89, com sede na Rua Boa Vista, no 200, CEP 01014-000, Centro da Capital
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geralde Administração, Dr. Luiz Antonio
Silva Bressane, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, da Lei
Complementar Estadual no 988/2006, e no artigo 14, do Ato Normativo DPG no 100t2014,
doravante designada ORGÃO GERENCIADOR, em face da classificação das propostas
apresentadas no pneCÃO elgfnÔrulGo No o32t2}1g, para Registio oe preços, por
deliberação do PREGOEIRO datada de 1910812019, homologada por ato da autoridade
competente, conforme consta do Processo no 428012019, devidamente publicado no Diário
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a saber:

EMPRESA CLASSIFICADA EM íO LUGAR - DETENTORA DA ATA

Nome: SUPRALIMP COMERCIO DE PRODUTOS DE L|MPEZA LTDA

Representante: Fabio Peri La Torre

RG: 43.795.240-X

G PF/M F : 326.023.048-32

GNPJ/MF: 21 .859.535/0001 -92

Endereço: Rua Tenente lnácio da Silveira, no 91 - Bairro Mooca - São Paulo/SP, CEP 03162-
065

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.í. O objeto desta Ata de Registro de Preços consiste no registro de preços para aquisição
de copos para água, em conformidade com as especificações contidas no MemorialDescritivo
(Anexo l), parte integrante e indissociável da Ata.

CLÁUSULA SEGUNDA - QUANTIDADES ESTIMADAS

2.í. São estimadas as seguintes quantidades para contratação futura e eventual
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02
Gopo para água - cota

resewada
3798453 200 caixas com 2.500 unidades

2.2. Deverâo ser respeitadas todas as especiÍicações técnicas e as demais condições de

fornecimento contidai no Memorial Descriiivo (Anâxo l) que precedeu esta Ata e que dela

fica fazendo parte integrante.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Regìstro de Preços'

inclusive o acréscimo de que trata o 5í;, do artigo 65, da Lei Federal no 8.666/í993'

cúUSULA TERCEIR/\ . óNOÃOS PARTICIPANTES

3.t. Não houve óção interessado em participar da presente Ata de Registro de Preços'

cLÁusuLA QUARTA - PREçOS RËGISTRADOS

tl.í. Os preços unitários que vigorarão nesta Ata de Registro de Preços são os seguintes:

ITEH oescntcÃo llarca
VALOR

uirffio
VALOR
TOTAL

02
Copo para água - cota

regewada
VEROCOPO PP R$ 75,00 R3 í5.000,00

1rrr\ j

4.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao.Gerenciador

da âtia, promover p"tqui"" prévia de preço que revèb a conveniência da contratação'

4.3, Por ocasião do fomecimento deconente desta ATA, observar-se'ão, também quanto ao

preço, as previsõer ãã Éãit"ioã pneoÃo ELETRONICS No o32tza1g, quê a precedeu e

integra o Presente instrumento.

4.4. O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos deconentes do fomecimento

do objeto, incluindo tributoã (impostos, tiaxas, emolum-entos, contribuições fiscais e

parafiscais, entre outros;, sàgurò, úespesas de administração, lucro, custos com transporte'

irete e demais despesas conelatas'

4.5. Sempre que os prêços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo.mercado'

o órgâo Gerenciador donvoára a Detentora com a Íinalidade de negociar a redução dos

vatorãs para adequá'los à realidade do mercado'

4.6.OspreçosregistradosSãofixoseineajustáveis,salvonahipóteseprevistanossubitens
4.2e 4.5.

cLÁusuLA QUINTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS

5.í. O prazo de validade do Sistema de Registro de. Preços será.de t2 ídozÊ) meses' contado

a partir da data Oa puUficaçao do extrato ãã nt" de Règistro de PreçoJno Diário Oficial do

Estado.
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S.2. A pronogação da validade do Sistema de Registro de Preços será admitida até que se

alcance o práo máximo de 12 (doze) meses, nele incluldas as eventuais pronogaSes.

ct-Âusule sExrA- cANcELAilEllTo Do REGlsrRo DE PREços

6.í. O cancetamento do registro de preços oconerá nas hipóteses e condições estabelecidas

nos artigos 20 e21, do Decreto Estadual no 83.72212018-

6.2. O registro do fomecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia dqfesa no prazo de 5

(cinco) diãs úteis a contar do ieceblmento da notificação, nas seguintes hipóteses:

6.2.{. Pela Administração, quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Editalou na Ata de Registro de Preços;

b) deixar de firmar o contrato ou não retirar o documento equivalente no prazo

eitipulaOo pelo Órgão Gerenclador, de forma inJustlficada;

c) não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se apresentarem

superiores aos praticados pelo mercado;

d) sofrer suspensão tempoÉria de participação 9I ticltpao e impedimento !e contratar

com a Administraçáo, ó.ir prazo não supãriór a 2 (dois)ãnos, nos termos do artigo 87'

inciso lll, da Leifederal no 8.666/93;

e) for declarada inidônea qarg lioitar ou contratrar com a administração, nos termos do

aitlgo 87, inciso lV, da Leifederal no 8.666/93;

f) for impedida de licitar e contratar com a administração nos termos do artigo 70, dâ

Lei Fedeial no 10.520, de 17 de Julho de 2002'

6.3. O cancelamento do registo de preços poderá ocorer porfato superveniente, deconente

de caso fortuito ou forçã maior,'quó p;?juCique o. cttmprimento da ata' devidamente

õãrnúãuaoos e lustúcaìõi póirúãs oe iníeresse público ou a pedido do fomecedor'

6.rt. O cancelamento será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o

contraditório 
" 

. 
"rdJããf"sa, 

sendo que a decisão final deverá ser fundamentada'

6.5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6'2'1'

;;rá í"itr p"ssoátmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos'

6.6, No çaso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da Detentora, a comunicação será

feita por publicaçao no óútiõ Om"i"f Oo estaOo à no sitioltetrônico, Www'd9fensoria'sp'def'br'

ónsiOerânOo.se cancelado o preço registrado a partir de então.

ô.?. A solicitaçâo da Detentora para cancelamento de preço registrado'-que deverá ser

formutada com ante;Uãnúa minima de ggitfigl dias' nâb a-desobriga d-o fomecimento dos

produtos, até a decisãã nnáí0" ndministiãçao, iacunaóa a esta a afliôação das penalidades

preüstas no instrumãnto convocatório, casó não aceitas as razôes do pedido'

6.g. Enquanto perdurar o cancetamento, poderão ser realizadas novas licitações para

áqïitíçáò dos bens constantes do Registro de Preços'

.\j
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cr-Áusuu sÉnml - cor,tTRATAçÕeS OECORREI{TES DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

Z.í. Os"fomecedores que assinarem a Ata de Registro de Preço.s estarão obrigados a celebrar

as contratiações que ããr" õãáãrao advir, obserüadas as condiçoes estabelecidas no Edital'

em seus anexos e nesta Ata.

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administra$o. a- firmar as

contiataçoes oeconentãr ã. Àta ddRegistro de Preços,.Íicando-lhe facuhada à utilização

oe ãútrds meios,-.iãspãilã a bgishfão relativa ãs licitações, sendo assegurado ao

báneficiário do regisiró a preferêncla dscontratação em igualdade de condiçÕes.

2.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serâo formalizadas mediante

a expedição de Ordem de Fomecimento.

?.2.í. Se, por ocasião da contratação, as certidões de regularidade fiscal e habalhista'

estiverem *r or órãror de validade vencidos, o órgão lioitante veriffcará a situação.por

meio eletrônico ngËitde informaçÕes, certificando noõ autos do processo a^ regularidade e

anexando os OocuúãntoJ passìveis de obtençâo por tais meios, salvo impossibilidade

devldamente iustifi cada'

7.2.2. Se não for possivel a atualização por meio eletrônico hábil de informações' o

fomecedor será notificado para, no pr"io de 03 (três)dias úteis, comprovar a.sua situação

de regularidaoe oË'qüe ti"i"ï Juoit"r 7.2.1,'meúiante a apresentação das- certidões

respectivas, *r prãiõ*-de-validade em vigência, sob pena de a contrataçâo não se

realizar,

7.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização do

pagamento Oefa Oeããnente, a inexistèácla de registroá em nome do fornecedor no "CADIN

ESTADUAL'. Esta óã"ãiçáó será considerada cumprida se.o devedor comprovar que os

respectivos registros se encontrat *utp*aãs, nàs termos do artigo 8o' SS 10 e 20' da Lei

Estadual no 12.799/2008.

7.3.í. A relação de apenados do Tribunal de contas do Estado de são Paulo ("TGE/SP")'

o cadastro O" r*iã.ít áãti"iitt"tivas (www.esancoês.sp.gov.lr) e o "Cadastro- Nacional

de Empresas tniãOneas e Suspent"i - CÈtS' (wurw.õortattransparencia'gov'br/ceis)

deverão s", contúltados previamente à celebração da contratação'

7.4. No prazo de 05 (Cinco) dias conidos, a contardo recebimento da comunicação especlfica'

o fomecedor deverá'ietiiãí ã óiO"t de Fóúecimento, podendo este prazo ser pronogado por

igual períoOo, oesde-qúe o.o"".toú-lustif6aig e aceito pela Administração' ou'

ãtemdtivamente, solicitrai o seu envio por meio eletrônico.

7,4.1. O prazo indicado no item 7 .4 poderâsêr proÌrogado, por igual período' por solicitação

iustincáda do interessado e aceitra pela Administração.

7.4.2. O não compareCimento do fomecedor para retirar a ordem de Fornecimento ou'

quando solicitado b seu envio pot t"ú-ãÉi6nï"o, " 
ausência de enüo de confirmaçáo de

recebimento d"nú do prázo'indicad;;iiem i.+ impoúará na recusa à contrataçâo'

sujeita à aplicação das sanções cabíveis'

7.4.3. euando a Ordem de Fomecimento for encaminhada por meio.eletrônico, o prazo

para entreg" t"ãinlrio no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que

iera impressa e juntada aos autos do processo'

7.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro

de preços, deixar ü;túË;* 
" 

regulari]àUe dos documentos indicados no item 7 do Edital'

ou quando nao apiãsentaï a situaçãó reôúãr Oe que tratam os subitens 7.2.1 e 7'3, ou, ainda'
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ClÁusUla oFAvA - DOçUIIIENTOS INTEGRANTES DA ATA E ueCtslAçÃo
apLrcÁveL
B.í. para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bem

"o111o 
para definir procedimentos-e normas deconentes das obrigagÕes -coltraídas'

consideram-se parte! úiãJiantes desta ATA o Edital de Pregão.E^letrônico no 032/2019

áóompànrtado <ie r"u" Árie*os, constantes do Processo no +2a0tz0tg ê, em especial, a

ilo*ã cómerciatãos oocuúentos de Habilitração da eventual signatária que concordou

em fomecer o produto pelo preço da primeira colocada'

E.Z- A execução dos contratos deconentes do presente Registro de Pregos será disciplinada

óã.r OiCpoóiçoes nõãit " reguJqlgltares aplicávels à1 obrigações ora contrafdas'

especialmente a r-ei-Ëüãrat nd-to.szotzonz, os Decretos estaduãii no 47.29712002 e n0

AïiiúiOlg, os Aios ïormativos DPG nõ gAl2O14 e DPG no 1AO12014, aplicadas

subsidiariamente as-ãirpã.iõoàr ãa lei teoerar no 8.666/1993, e da Lei Estadual no

6.544/1989, nas atuais redaçÕes.

se recusar a retirar ou receber a Ordem de Fomecimento, serão convocadas as demais com

pr"ço t+gístr"Oo, ;a ordem de classificação das ofertas, e asslm sucessivamente, com vistas

à celebrãção da contratação e atendimento de seu objeto'

2.6. Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada

a ocorrência supervenienie da prestação de trabalho nas condições a que alude o_artigo 10,

iú, aJ õãiãfo Ë*t"duat no 55.93ó/2010, com ae alterações do Decreto Estadual no

57.159t2011.

cúusulÁ ttlonA - DlsPoslçÕEs GERAIS

9.í, Aplicam-se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de Preços'

;àtËrições e*aUeiã"úái no Edital e no Memorial Descritivo (Anero l) que o precederam'

relativas aos prazos, if[.^diç66g ãebcal de entrega !o objeto, às condições de recebimanto

b;di"t", ttãrma O'e pagaménto e às sanções administrativas.

g.2. os casos omissos nesta ATA serão solucionados com base na legislação Federal e'

subsidiariamente, na legislação Estadual'

cúusuLA oÉctmn- FoRo

t0,í- Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo' com renüncia

expressa a qualquer;;t, il;ãi qnvlegiadoì.u"-t";a, para solução de questões oriundas

desta ATA. E assim,iã"r*ã 
" 

Aa àe neiistro de preços ep 02 (duas) vias de igual teor e

forma, cujo teor foi tiJo e ãòftáOo confonõe pelas partes' vão por elas assinadas para quê

produza todos os efeiios de direito, na presença das testemunhas abaixo identiÍicadas'

5
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FABIO PERI LA TORRE

SÓClo ADMINISTRADOR

Coordenadoria Geral de Administração
DepaÉamento de Licitações

Nome:

R.G. no

rb. Ílr_-
ttr PÍo.. iül80/m$

7,090"7

De'nnswia Públicã

üèhÍrr$#'íâ Èübkâ'Ío üsr-aso & são Paulo

j
E, lida e achada conforme, a presente ata segue assinada pelo representante Oo ÓnOÃO
GERETÍCIADOR e pelo representante do
abaixo hdicado e ldentificado.

FORNECEDOR com preços registrados nosta Ata,

f
São Paulo,09 outubro de

DËFET{SORIA

LUIZ

SÃO PAULO

TESTEIiUNHAS:

Nome:

R.G. no
,-,,- ,nJ' ,.

t{G: 4.1,90:/,1i1_3
Oficiiil cie Oeltn:,:r ia

Diieitsu:i,l írú:iicn d,-r llsïaiìr iiq Lìic 1,,:L;ir

RGI

oilêtâldÈ
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Í -DO OBJETO

í.1, Trata-se de aquisição, atravós do Sistema de Registro de Preços, de.copospara água

e caÍó, coador e r*i&oi para café, para abastecimento do AlmoxariÍado Gentral da

Defensoria públlca aó Estado de São Paulo, em conformidade com as especiÍicações

contldas abaixo.

AÌ{EXOI

MEilORIAL DESCruNVO

2 - DA oescruçÃo E ouAÌ{TIDADE Dos ttATERlAls

1000 caixas
com 2.500

unidades

(Código 315) -
Caixa com

2.500 unidades
3798453

Capacldade Mínima Para

200m1, Na Cor Branco

Leitoso; Acondicionado Em

Mangas, e Massa de Cada

Copo Pesando No Mínimo

1,80gramas; Deverá Constar

lmpresso Na Manga a

Capacidade Total de Massa

Dos Copos e Quantidade; Os

Copos Devem Conter

Gravado de Forma lndelével:

Em Relevo a Marca Ou

ldentificação do Fabricante;

Símbolo de ldentificação do

Material Pl Reciclagem

Conforme Nbr 13230/2008 e

AlteraçÕes Posteriores; Os

Copos Deverão Estar Em

Conformidade Com

Certificação ComPulsória

lnmetro Nbr 14865 Vigente;

Descartável;
Com

Copo
Polipropileno;

01 (cota
princlpal)

7
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200 caixas
com 2.500
unidades

(Códiso 315) -
Caixa com

2.500 unidades
3798453

Capacidade Mínima Para
200m1, Na Cor Branco

Leitoso; Acondicionado Em

Mangas, e Massa de Cada
Copo Pesando No Mínimo

1,80gramas; Deverá Constar
lmpresso Na Manga a

Capacidade Total de Massa

Dos Copos e Quantidade; Os

Copos Devem Conter

Gravado de Forma lndelével:

Em Relevo a Marca Ou

ldentificagão do Fabricante;

Símbolo de ldentificação do

Material Pl Reciclagem

Conforme Nbr 13230/2008 e

Alterações Posteriores; Os

Copos Deverão Estar Em

Conformidade Com

Certificação ComPulsória

lnmetro Nbr 14865 Vigente;

Descartável;
Com

Copo
Polipropileno;

02 (cota
reservada

60 caixas
com 5.000
unidades

(Código 21e) -
Caixa com

5.000 unidades
3798r'.29

Capacidade MÍnima Para

50m1, Na Cor Branco Leitoso;

Acondicionado Em Mangas, e

Massa de Cada CoPo

Pesando No MÍnimo

O,75gramas; Deverá Constar

lmpresso Na Manga a
Capacidade Total Da Massa

de Copo e a Quantidade; Os

Copos Devem Conter

Gravado de Forma lndelével:

Em Relevo a Marca Ou

ldentiÍicação do Fabricante;

Simbolo de ldentificação do

Material Pl Reciclagem

Conforme Nbr 13230/2008 e

Alterações Posteriores; Os

Deverâo Estar EmCopos

Descartável;
Com

Copo
Polipropileno;

03
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2.1. será considerada medida mlnima de I centÍmetros para o ltem 5, contanto que o produto

õ;õ;ú; mãntenrra as demats caracterisflcas do ttem BEC.

3. DA CONTRATAçÃO

3.1. A aquisição dos itens seráformalizada por intermédio de ordem de Fomecimento'

4. DO PRAZO DE ENTREGA

4.{ . Os itens descritos acima deverão ser enteguel em lte 10. (dez) dias corridos' cujo termo

inr"bf i.ã;1ur à quo'');;;t;ffibimento da respectiva ordem de fornecimento'

5. DAVALIDAT'E DAS PROPOSTAS

5.í. A validade das propostas deverá ser de, no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir

de sua aPresentação-

6. DO LOCAL DE ENTREGA

6.í. Os Produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Cenfal da Defensoria Pública do

Estado de Sáo Paulo, situado na Rua Coronel Albino Bairão, no 160, 0EP 03054-020'

de 2" a 6'feira, mediante agendamento prévio côm os

/t

I

I

a

I Conformidade Çom

ÇertÍficação Compulsória
lnmetro Nbr 14865 Mgente;

04

Coador; Filtro de PaPel de

Celulose (10O%); No Formato
Triangular, Gramatura
54glm2, Fechamento
Prensado (Íundo e Lateral);
Na Cor Branca; Tamanho

1 03; Acondicionado Em Cah€
Apropriada paÍa o R'odttto;
para Coar Café; Gom

Validade Mínima de 3 Anos a

Contar Da Data de

Fabricação;

4623118

(Código 68) -
Caixa com 30

unidadea

3.000 caixas
com 30

unidades

05

Mexdq para cdé; de

plástico (Ps); cristal; no

formato remo; medindo 9cm;

embalado em saco Plástico
atóxico;

19ú4270

(Código 300) -
pacotes com
500 unidades

800 pacotes
com 500
unidades

Belenzinho, CaPital Paulista,
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?. DAS RESPONSABIUDADES DA DETENTORA

?.1. Os materiais estarão suieitos a corúerência no momento da enbÊga e, verificando'se a

existência de defeitos ou qúisguer divergênciras com a descrição gorytantry do ltem 2, os

materiais serão devolvidos'para â OgrgNÍORA para, no prazo de 48 (quarenta e oÍto) horas,

proüdenciar outro produto que atenda às especlficações exigirlas' hipótese em que não será

âOmitiOa a estipulação de novo valor distinto daquele proposto inicialmente'

8. DAs SAÌ{çÕES

g.i. Em caso de desanmprimento de alguma das cláusulas estabelecldas neste Memorial

Descritivo, a Detentora suienaçe à sanção-prevista no artigoTo,da Lei Federal n" 10.520102 "Lei

JoÉïóóaã,ããuuãiáúã"*ãntã, ás previótasnos artigos 8'!;s6187 e 88 da Lei Federal no 8'666/93

"LeiGãrd de Licitações", e do Ato Normativo DPG no 9012O14'

André Conti Nogueira ou Guilherme Henrique Kollar, os quais poderão ser contatados pelo

telefone (1í) 31ó1-9657, ou ainda pelo e-mailinstitucional riiotõrriefensoria.sn'cief.br.

9. DA FORIIA DE PAGAiIENTO

9.t. A ampresa deverá estar devidamente cadastrada e aüva no CAUFESP' seguindo as

orientações conlidas no site aFavés do endereço:

5n co sÍrãrs

?clwve
g.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta conente da DETENTORA

üË;ìË;* Jã eá"ii ú-pr"to de 30 (trintaldias contados da enhega da nota fiscalffatura
'corrdata, 

a üsta doTenno de RecatÉmento DefmiÌivo'

g.S. para fins de enüo da nota fiscal/fatura, a DETËNTORA deverá considerar o endereço do

Setor de protocolo Ja boorOenadoria Geral de Administração da Defensoria Pública do

Eatado de São paufo,ãúãão nà Libero Badaró, no. 616, f andar, CEP otooçooo, Centro da

Capital Paulista.

9.4. O preço permanecerá fixo e ineaiustável, salvo nos casos de redução dos preças

medianie pãsquisa trimesf;rd a ser relÌzada pelo gestor'

g.5. Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida. incidirá correção monetária nos

t"*o* do artigo 74, daLei Éaulista de Contratos Administrativos, bem como juros moratórios,

estes à razão de o,S,l" tr-áloïorcento) ao mês, calculados "pro Ë,tatempore", em relação ao

atraso veriÍicado.

9.6. Constituicondição pam a realizaç;ão do pagamentoa-inexistêncg qt Pgi"tPs€m nome

Ua CONfnnfnOl no "Cadastro fúormaWo dos Créditos não Quitados de Orgãos e

Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL", o quãl {everá ser consultado por ocasião da

;;li-çã Cã caOa pagamento- O.cumpiimento.desta condição poderá se.dar pela

Ãrnprã*ç"o, pela cõrrifnnrnoA, de que os registros estão suspensos' nos termos do

artigo 8o dã Lei Estadual n" 12.799/2008.



DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

íllt.rs-_*._
llrtíoc{mÊOtg

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Llcitações

AÌ{EXO ü

strpRÂl,tMP (:OMÍ:R("'Ì() DÌ; PR()lltj'l'()s DE t.lMPl:z^ l,'l'D^
Rue 'l rnent* loicio dr Silvcira, {l {Tórrtot - Moocn - Sio Fnulo.AiP
CitlPJ : 2 1.t59.5J5/{100 l -92

{r l)t0rtt-2.r?5 " (l t}!{l8l-olJJ

). 1t

1/lJl_r,' Í

t;ElD.cGAFUt{DO pE ASSrSnilUn lUOlCtÂRlA
FREçÁO F,tETRÔIilC0l'i! 032/20I9 - Pr'etesËQ +?,80/Zg-l9

PROPOSTA COTIERCIAL

Proccgso 4280/2019
Obyelo: Ata de Reglstro de Preços para aqusiçâo da copos pxa âgua e cafá, coedor e mexedor

para ceìe

rbm ;ffiffi, t'lh.ïolll

resorvad
{cote02

R$Í 3000.0c

r r){iíldràíI.ìor que ellboranros nosgl propostn atencjendo .l lodits à1 corrdçòer r eïrecifrcaçÓer pre$stàs rfiJ

Merr,triol oe.,(r;Ìivo rcíeÍctìtí ao píOcÈ5í) tft: nl 4)8O/20ìtJ c, $nì ü5o de forôec,nitnlD, tPrÌitrs tiônci,l iit quÉ 1e ('

produto entí!-g,ue fsÍ divr:rro daquele ora orçado e a rar licitado, o n'esítro nôo serJ lceito e o li.itünte tenê seLl noívÌe

lançaclo no rol tJar EmpÍèirr rarrcionadas iunto ao ponal d,l tranrparôncia no iitio dõ OPESP. scrrdo inrpedido dc

i;citôÍ com estê óÌgão dút.ì{te o pcríodg r1.le alì !ot'tletertnirtatJo, S€Ín que ltaja preluiru da: derrtais ptrralid.rrJts

fìÍe'ic?rt.ìi t:m 
'ei.

. ()s çreçor s5o linais e neles cstâo incluÍot toô' or custos, lribuior. r'íìrafgos sociais e rlemair despesa! rFìãìÍviì{

ro fornecirrento, objeio d{!tô licnüção, de krrma a !e contlituiíent na itnrci contr.ìFrerlaçô{ì a ser pl{l pel;i

Õelrnroria Fúblra

. Validnd€ da Pr'oporta: 9il {rroventa} rÍar.

r 0anco do SraiÍl - A6: t511-t - C/C:40411-6

. 0gclarsrncs qre 5e *ncedcrer Cc ceÍtjnre licitatóíio, pror.idenciarcmcs a obcrturl d: Cont.l Coircntc nc::a

lnrtituiçãn Írr prnío de aÌê 0ì {frês} ítrnr útriÍ d.r deta dà publicrção do retultado da lkítação no Oìàrio Olicral do

t(tiìdo;

Oado; drr ie!pürì9ávr'l prliã àssiÍlalurâ dà Âí{t'

CoÍicl
De9üïÍ!ável,
Pohproprlen
o Cotrr
Cnpatbüde
Minrmu para
20Om;
(descliçÂs
c.r'Í!ìÍÉ€ta
úle
Me{r$Íi$l
Dc$cÍlrrs)

(Côtliso 315).'
ôÀirÊ c{'tn

2 5000
utidadas

a

l

I
I

i

VtìoíÊruËúdr ÍürtÍHod.fo ttí$t&io
Unldríhü

FoÍna€h$ilo

5RS? ,00
VEROCOPO

AËNÍ PP
200 câlras
icoín 2.5(S0
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3tfi íl7t lr48 l2
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prl.ì píí,sFn!G, àprpspnÌânìo! e srtbmetemer â rpreciação de voçras ienhorias, nôs5a F'roprç1;l'cl.ìÌrv;l à

'ç,t,i,.;Ír um cpr!Ìr.ìlF;rr..il;'t,ndo lntclra Íf-'SpontabìlldJdc oor quaì:qttcr erros crJ omi":;óc: qut vcnh;r':' ;tt

ver rlrr,:tl(.l5 na !rr., lrrr'l).t:,lr,.ro.

5ão Pâuto. l9 dr Â8írsto de 2o19

trÌ,,t:iiì,\ 
É

tr..1pç gi ii,tí' f

GOìT.DE
**,íí'í'"

17r .8s9.535/ooo1 -9f1
SUPRÀLI I"'I P COMÉRCIO OE

PRODUTOS DE LIHIPI-ZA LïDA. . ME

Rua Tenente lnácio dâ Silveira, 9l
Mooca - CËP 03162-065

L sÃoPAUL.-sP. J
ü
y

.\-rf
'4-

in sl' ;
ì.rc (ì

L2



& 'DEFENSORIA PÚBLrcA
J DO ESTADO DE 5ÃO PAULO

ã! llt-

lËFn..4giltnÍl

hti.lil.-...-.."...-

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

AÍìIEXO lll

ATO NORttIAnVO DPG No 90, DE 05 DE AGOSTO DE 2014

üseiplina os procedimentos wltados ao procêsso
administntivo sancionatórìo prevrìsÍo na Lei Federal no

8.666193 e na Lai Estadual no 10.177, de 3A.12'98' no
âmbüo da Defensoria Pitblica do Estado de Sáo Paula, e

dá outrcs Providências.

Considerando a autonomia administraüva da Defensoria Pública, instituÍda pelo $ 20 do artigo

134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo í9, inciso XXl, da Lei Complementar estadual no 988/06;

Considerando a necessidade de uniformização do fluxo dos procedimentos regulados pela

Lei Esbdualno 1O.177, de 30.1298;

Considerando a necessidade de observação do devido processo legal, nos-te11gs-do inciso

LV do art. 5o da Constituição Federal e nas Leis federais no 8.666/93 e 10.520/2002;

Gonsidenando a competência conconente da Coordenadoria Geral de Administração' da

Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado paraaprática de atos

einstauraçao de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol

das atribuições de cada órgão.

o DEFENSOR PúBHCo-GERAL Do EsTADo, no uso de suas atribuições, comfundamento

no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAP|TULO I

DlsPosilçôE$ GERAIS

AÍt. ío. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 10.177' de

gó.ìz.ga, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá ser observado nas hipóÌeses de

üolação às normas €stabeËcidas na Lei estadual no 6.544, de22 de novembro de 1989: nas

Leis Federais n' g.66õ,ãe ii,,g6,Sg,e no 10.520, de í7.07.02, 9"t como em outros diplomas

ËãÃi* úiú"eis às contrataçõeq, a9s convênios e outras modalidades de parceria firmados

pãla Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

paÉgrafo único - Aplicarn-se subsidiariamente as noÍmas da Lei Estadual n" 10.121' de

30.12.98.

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHECIÍTENTO

M, ?.VeriÍicados m indícios de oconência de infração às normas referidas no artigo 10

aãú Ato, o DeÍensor público ou o servidor responsável pela condução do processo

ãã*inirtt"iiuo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da-execuF.o Oo ajuste'

conforme o caso, t"pt"s"ntuiá à autorÍdãde competerúe para a apuração dos fatos'

S{o - A representação poderá ser precedída de diligências voltadas à apuração prelimínar dos

fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contr_aüado, pelo

*nu"nf"Oo qr pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação'

a
!

I,
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g? . Após as diligências preliminares, persistindo os indicios, o representante deverá relatar

a conduta do interessado, os motivos que juetiftcariam a incidência de sanção administrativa

e seu fundamepto legal, contratual e convencional' corÚorme o caso'

$3r. eualquer'pessoa poderá lrazer à Defensoria Pública do Estado informações e notlcias

ãe fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em

procedimento sanciqratório.

54 - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para

f,roferir a decisão são o befensorPúblico Coordenador Geral de AdministÍâção, o Defensor

ijUUico Diretor da Escda da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela

ASSesSoria de Convènios, de acordocoln suâs respectivas áreas de atuação'

Art. 30. Oferecida a representação, a autoridade competente deverá instauraro procedimento

sancionatório, rnedianïe eOidOeportaria, que conterá, Ëom o maior detalhanrento posslvel:

| - a identiÍicação dos interessados;

ll - a nanação dos fatos que constituem a conduta inegular a ser apurada;

lll - a remissáo às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o local pàra ãpresentação da defesa.

slo . A portaria de Ínstauração õeÉ insüUída com 06 docurnenüos neressários a provar as

ihegutariOaUes apontãOas, sem preiuÍzo dos demais melos de prova que serão utilizados em

fase própria de instrução.

S? - A Mministração poderá se utitizar de fotoglaÍi?s ou. qualquer outro meio mecânico ou

ãletrôni"o, bem como àe hudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o procBsso'

a fim de materializar a inegularidade.

AÍt rtX Instar.nado o processo Sancionalório, o$ auüo6 ficarão a Gargo da Comissão

processante nominisúaïva ou de servidor, a quem incumbirá a realização dos atos de

expediente para o seu devido processamento'

AÍt 5e. O interessado será cítado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de

15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

| . oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentoo de dheito que embasam sua

inesignação;

ll - juntar documentos;

lll - indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, sê oral, e assistente

técnico e quesitos, se periciat, justiÍÌcando sua pertinência'

glo - Frustrada a citação por carta, a mesmâ será fe'tta por edital publicado no Diário OÍìcial

üó g*.Uo, contando+e o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação'

$? - Toda ã Fovzl doctrmental deve instsu'lr a dgfesa, de modo que a iuntada posterior de

documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento pt'óprio'

$3o - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administração em

momento posteriorãíini,io Oo ífrr* de defesa, ao inüerssado será conferido prazo de 7

(sete) dias para sonre eles se manifestar,ie maioiprazo não.lhe for assinado pela presidência

àãCÉn ou servidor designado em razão da complexidade da prova.

Art. 6P, TranscorrftÍo a Prãzo de defesa, a CPA ou o servidor des(trnado deveÉ remeter os

aúos à autoridade comPetente Para:

n

v
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I - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

ll . determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclareomênto dos
fatos;

lll - designar audiência de instrução, ou

IV . dedarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a reprêsentação estiver
suficientemente instuída ou se todas as provasiá estiveram encartadas aos autos.

Parágrafo único . As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes,

desnecessárias ou protelatórias.

M.7o. Em caso de dilação probatória, o ínteressado será inümado para:

| - acompanhar a produção das provas orais, com antecedêncía m[nima de 2 (dois) dias;

ll -fonnular quesitos e indicar assistentetécrico, quando necessária prova pericial, no prãzo

de 7 (sele) dias.

AÍt. 8o. O órgão competente para instrução poderá requisitar informaçóes de outros órgãos

diretamente,-independentemente de vinculação hieÉrquica, mediante ofÍcio ou envio dos

aúos do procadimento sancionatório.

$lo- Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado

ãevidamente constituÍdo, mediante simples soticitação, sempre que não preiudicar o curso do

prccedimento.

S2o - A c-oncessão de vista será obrigatória no prazo para manifesta@o do interessado ou

para apresentação de recursos.

Aú gp. Condufda a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias'

suas alegaçÕes Íinais, para as quais teÉ vista dos autos.

Art, t0. Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, cün ou sern as alegações finais,

os autos serâo relatiab* e encarninhados à Àçseesoria JurÍdlca da Defensoria Pública'Geral

para análise e parecer iurídico, que será proferido no prazo de 20 (ünte) dias'

Art. íí. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que

deverá proferir decisão dievidamente motivada, no Prazo de 20 (ünte) dias'

CAPITULO III

DÀ FASE RECURSAL

Art. t2. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recuÉo ao Defensor
público-Geral, no prazo de 5 icinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de

intimação.

Sío - O recurso será protocolizadojunto à autoridade que protertu a decisão reconida, que o

receberá no efeito suspensivo, excãto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares.

S2l - A autoridade gr.le proferiu a decisão poddá reconsiderà-la no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, a conlar da interposição do recuso'

$3p - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá

ãe manilesüar tÌo prazo de 20 (ünte) dias'

$4. . Apos encartar aos autos sua manffestação, a Assessoria Jurídica renretêJos-á à

óefensoria Pública-Geral, para que ffira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

I (ì
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$5o - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite' os prazos

estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis.

CAPhULO IV

DAS iIEDIÍ'AS URGENIES

Art {3. Antes ou no curso do processo sancionatódo, em caeo de extrema urgência, a

Adminisfação poderá adotaras medidas cautelares no âmbito do processo das contrataçÕes,

convênios ó parceriasfirmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou

a apuração, desde que estritarnente indispensáveis à eficácia do ato final, pormeio de decisão

fundamèntada no interesse público, em especial, para preservação da segurança na

prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

$ío - Os processos sancionatórios eÍn gue forem aplicadas medidas caúelares terão
prioridade sobre todos os outros.

S29 - As medidas cautelares de que üata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei
peOeralno 8.666/93, sem prejuízo da rescisão unilateral.

1;lo - Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-s€ prazo

de 7 (sete) dias contados da inftmação'

$4o - Havendo manÍÍestação do interessado, ãntes de ser proÍerida a decisáo pela autoridado

ümpetente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que $e manifestará no prazo de 20 (vinte)

dias.

$So. Da decisão de que trata o parágrato anterior, caberá recuËo ao Defensor Público-Geral,

no prazo de 05 (cinco) dias.

$€p - O recürso será recúida sern efeito suspersito e obserrrarâ, quanto à sequência

procedimental, o preüsto pelo artigo 12 deste Ato.

CAPÍruLO V

DAS SAt{çôes aomTTlsTRArlVAS

AÍt. {4. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento

sancionatório são aquelas previstas nã tei estaduat no 6.544, de 22 de novembro de 1989;

nas Leis Federais no 8.6d6, de 21.06.93, e no 10.520, de í7.07.02' bem como outras

especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias'

AÍí í5. A recusa injusfiÍicada do adjudicatário em assinar o @ntrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, retirar oU receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentãr os

documentos necessários ou, ainda, praücar ou deixar de praticar qualquer-ato que

úp*.lUilitr a enrissão de Núa de Emfonho, enseiará a aplicação de mullia de 30% (trinta

poi cento) a i11o/o (cem por cento) do valor do respec{Ìvo ajuste.

AÍt. t6. Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada multa:

| - de 30% {tinta por cento) a 100% {cem por cenlo} do nalor das mercadorias, serviços ou

obras não ehtregues ou da obrigação não ctmprida;

ll - no valor conespondente à diferença de preço resultante da nova licitaSo ou contratação

ìeatizaAapara complementação ou realização dã obrlgaçao não cumprida'
n

(

l,t c

b

16



S;U iDEFENSORIA PÚBLrcA
lË I Do EsrADo DE sÃo Pnulo

Fl& Ìtr_

lrPfcè{lqr/f0ft

drlo.-

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

Sto - A base de cálculo para a multa referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variagão do índice preüsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

g? - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistindo Índice contratual, seÉ utilizado o IPG-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o - Na aplicação da mut&a a gue se reÍere o inciso l, levar-seá ern conta o tipo de objeto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou enkegues, os
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da confatada.

$4 . As mulüas estabelecidas nos incisos I e ll são attemativas, devendo a Defensoria Pública
optar, a seu critèrio, por uma delas.

Art. í7. O atraso injustificado na execução do conüatiado acanetará a aplicação de multa de
mora, calcülada sobre o valorda obr[ação não curnprida, nos seguintes patamares:

| - de 0,5% (meio por cento) ao dia até o 15" dia de atraso;

ll - de 1olo (um por cento) ao dia a partir do 16c dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

$í" - Atraso superior a 30 (trinta) dias caracfedza inexecução total ou parcial, conforme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

9f - Por critério de srveniência e oportunklde e quardo o interesse pttb[co o recsnendar,
s Administração poderá aeitar o @ie[o do ontrato com atraso superior a 3O (trinta) dias,
caso em quà, além das sanções previstas pelos incisos I e ll deste artigo, aplicará ao
contrratado multa única de 10% (dez por cento) a 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação cumprida corn ahaso.

$3P - Na aplicação da multa a gue se refere o parágrafo anterior, levar-se-á em conta o tipo

ãe obieto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues,
os preiuize causados à Def*soria PúHica ea reincfulêncfta da cmtratada.

S,lo - Rs multas aludidas neste artigo não impedem que a DeÍensoria Pública rescinda

únilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Art íS. O valor das muftas será desmntado do primeiro pagamento após sua imposição,

raspondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos ftÍuras pela diferença, sê houver,

facultado o recolhimerÌto ao tesouro do Estado.

PaÉgrafo único - Se a mutta for supedor ao valor da garantiã prestada, alérn da perda desta,

responderá o contratado peta sua diferenÇâ, QUê será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada iudicialmente.

Art. 19. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e â aplicação

de uma não exclui a da outra.

AÍt. 20. As muÌtas serão conigidas monetariamente de acordo com a variaçáo da UFESP, até

a data de seu efetfuo pagamento.

AÍt. 2í. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado porüa postala efetuar

o pagamento, no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, caso seia inviável a compensação com

eventuais créditos retidos.

Parágrafo único - Em caso de inadimplemento da multa. totalou parcial, serão adotadas as

mediãas cabíveis para a cobrança iudicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de

inadimf,entes ootÌÌ o Poder Público.

n

il

jíFbà
\A o*s\*É)
'tt. 

,r,,"\ 
t

L7



&i DEFENSoRIA pÚglrcn
Do EsrADo DE sÃo pnulo

i riroê/ltür/1019

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

clpÍrulo u
otsposrçÕEs FrNArs

Art. 22. As intimações dos despachos, decisões interlocutórias e finais serão feitas por meio
de carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual prazo para o interessado do
recebimento da conespondência.

$í" - São válidas as intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento
contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizar o respectivo endereço sempre gue houver
modificação temporária ou deÍinitiva.

$29 - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisóes gue enúErarem a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo
reçursal,

$3o - Na hipótese do paÉgrafo anterior, interposto recunso adminiskativo, a publicação da

decisão será realizada em conjunto com a que iulgar o recurso.

AÍt. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para

efeito de pftlzo, as datas de postagem.

AÍt. 24. O procedimento sancionatorrio será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao

interessado, seu procurador ou terceiro que demonsbe legttimo interessa

Parágrafo único - lncidirá em infração disciplinar grave o seryidor que, por qualquer forma,
divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento.

Art. 25. O Coordenador Geral de Adminisfação, o Diretor da EDEPE e o Defensor PÚblico

responsável pela Assessoria de Convênios poderáo baixar, mediante portaria, normas

complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no

âmbito das respectivas Unidades,

Art. 26. O presente Ato aplica-se aos pnocessos administrativos sancionatórios para os quais

não tenha havido decisão administrativa ineconível, no que couber.

pgit.27. O procedimento sancionatório instaurado deveÉ possuir numeração e registro em

livro próprio, iniciada anualmente nova contagem.

Art. 28. Quando este Ato nâo dispuser sobre prazo especíÍico para a práüca do ato, deverâo

ser respeitrados aquele previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual no 1B.1Tl, de 30.12.98.

AÍt. 29, As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos

convocatódos de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.

Art. 30. As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos subsütutivos que,

nos termos Oa blishção vigente, forem realizados com dispensa (ru inexigibilidade de

licitação.

Art. lí. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando+e o Ato

Normaüvo dPG no 01, de 0g de maio de2O07 e as demais disposições em contrário.
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